
PARECER Nº 
, DE 2011

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 1191, de 2011

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre a destinação de parcela da arrecadação com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS como forma de incentivo ao esporte.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Não tendo essa se manifestado no prazo legal, foi designado Relator Especial em sua substituição, recebendo a propositura parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Assuntos Desportivos, que se manifestou favoravelmente à propositura.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, constatamos que o projeto pretende vincular 0,5% (meio por cento) da arrecadação do ICMS para aplicação e incentivo ao esporte, percentual esse que deverá ser acrescido anualmente de 0,1 (um décimo por cento) por ano até atingir gradativamente o percentual máximo de 1,0% (um por cento).

Verificamos, no entanto, que em nosso ordenamento jurídico o sistema jurídico-constitucional das Finanças Públicas proíbe expressamente a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa (art. 167, IV, da CF e 176, IV, da Constituição Estadual), com hipóteses de exceção bem restritas e que não comportam a aplicação e o incentivo ao esporte.

De fato, a receita dos impostos é proveniente da cobrança de tributos que independem de uma atividade específica do Estado relativa ao contribuinte e que é destinado ao custeio das despesas da máquina pública de maneira generalizada, montante esse a ser administrado pelo Poder Executivo, na direção superior da Administração Pública, por isso a proibição de vinculação desse tipo de receita.

Dessa forma, por contrariar princípio financeiro constitucional basilar de nosso ordenamento jurídico, o projeto ora analisado deve ser rejeitado.

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 1191, de 2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA

Relator
SPL - Código de Originalidade: 1151812 210813 1538


